
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.144.259 - SP (2017/0186407-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : BOMBAS JVP LTDA 
RECORRENTE : JOSÉ MARIO PIZZO 
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ  - SP084042 
RECORRIDO : AGUINALDO ALVES BIFFI 
ADVOGADOS : AGUINALDO ALVES BIFFI (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP128862 
   ADILSON DOS SANTOS ARAUJO  - SP126974 
   CELIO EDUARDO GUIMARAES VANZELLA E OUTRO(S) - 

SP099033 
   ANDRÉ EDUARDO VILELA MARTÍ TRAVER  - SP117095 
   MARIA EUGÊNIA UGUCIONE BIFFI  - SP332686 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO DA COMPETÊNCIA 
DESTA CORTE. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. 
SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por BOMBAS JVP LTDA e 
JOSÉ MARIO PIZZO, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
assim ementado (fls. 258/259):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73. 
ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. NÃO COMPROVAÇÃO DO FERIADO 
LOCAL QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. ARTS. 219 E 1.003 DO 
NCPC. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO INCABÍVEL. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. 
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AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.

2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do 
NCPC, atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não 
mais permite a comprovação da ocorrência de feriado local em 
momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a demonstração 
quando interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.

3. Nos termos do art. 219 do NCPC, a contagem dos prazos 
processuais será realizada somente nos dias úteis e o art. 1.003, § 5º, do 
NCPC determina que, exceto os embargos de declaração, todos os 
recursos devem ser interpostos no prazo de 15 dias.

4. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
embargos de declaração, quando opostos contra decisão de inadmissão 
do apelo nobre, não interrompem o prazo para interposição do agravo em 
recurso especial, excetuando-se os casos em que referida decisão for 
tão genérica que impossibilite a interposição do respectivo agravo, o que 
não ocorre no caso.

5. Agravo interno não provido.

O julgado acima refere-se a agravo interno interposto em face de decisão 
unipessoal fundamentada nos seguintes termos (fls. 210/211):

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 
n.os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada 
a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi 
intimada da decisão agravada em 22/03/2016, sendo o agravo somente 
interposto em 07/07/2016.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, 
VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do 
Código de Processo Civil.

Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a 
interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o 
prazo recursal. Na espécie, os embargos de declaração opostos em face 
da decisão que inadmitiu o recurso especial não são o recurso adequado 
ou cabível à espécie. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg 
nos EDcl no AREsp 157.670/RJ, 2.ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 19/10/2012; e AgRg no Ag 1335961/RS, 4.ª Turma, Rel. 
min. Marco Buzzi, DJe de 27/11/2012.

Havendo prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias 
de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, 
no importe de 15 % do valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do 
Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, 
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ressalvada a eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados, com imposição de 
multa (fls. 318/319).

Manejados novos embargos de declaração, houve sua rejeição, com 
majoração da multa (fls. 341/342).

Ajuizados os terceiros embargos de declaração, não foram conhecidos (fls. 
386/387).

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 403/418), sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa ao 
artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, bem como ao artigo 5º, incisos II, XXXV e 
LIV, da Constituição Federal.

Alega a existência de violação aos princípios da legalidade e do devido 
processo legal, negativa de prestação jurisdicional e cerceamento do direito de defesa.

Assere que houve omissão no julgamento dos primeiros embargos de 
declaração, deixando de apreciar verdadeiramente a pretensão recursal.

Não foram apresentadas as contrarrazões (certidão à fl. 431).
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige 
que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a 
repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar 
provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 
relacionados à repercussão geral. (AI 791292 QO-RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL 
- MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 
EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, p. 
113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado rejeitar 
os primeiros embargos de declaração opostos, hipótese distinta da ausência de motivação 
do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional da obrigatoriedade da 

Documento: 92217149 Página  3 de 7

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

motivação das decisões judiciais.
A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 

320/326):

Os embargos de declaração não comportam acolhimento. 
De plano, vale pontuar que os presentes embargos de declaração 

foram opostos contra acórdão publicado na vigência do novo Código de 
Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 
de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC.

Como já constou do relatório, AGUINALDO promoveu medida 
cautelar de arresto contra BOMBAS e JOSÉ, em virtude da 
possibilidade de ver frustrada a execução de título executivo judicial que 
iniciou.

A sentença de procedente foi mantida pelo Tribunal de origem.
Não admitido seu apelo nobre, BOMBAS e JOSÉ opuseram 

embargos de declaração, que foram rejeitados e, posteriormente, 
manejaram agravo em recurso especial, que não foi provido diante da 
sua intempestividade.

Seguiu-se agravo interno manejado por BOMBAS e JOSÉ, que não 
foi provido.

É contra esse acórdão o inconformismo agora manejado, que não 
merece provimento por não ter trazido nenhum elemento apto a infirmar 
as suas conclusões. 

O acórdão recorrido não foi obscuro, omisso, contraditório e 
tampouco apresentou erro material, tendo concluído que o agravo em 
recurso especial foi interposto intempestivamente. 

Ficou explicitado, nas razões do agravo em recurso especial, que é 
pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que os embargos de 
declaração, quando opostos contra decisão de inadmissão do apelo 
nobre, não interrompem o prazo para interposição do agravo em recurso 
especial, excetuando-se os casos em que referida decisão for tão 
genérica que impossibilite a interposição do respectivo agravo. 

Salientou-se, ainda, que há julgado da Corte Especial do STJ em que 
se ressalva a hipótese em que a decisão agravada é de tamanha 
generalidade que não permite a interposição do agravo nos próprios 
autos, mas este não seria o caso dos presentes autos, pois:

[...] a decisão do Tribunal de origem declinou, de modo 
explícito e suficiente, que o apelo nobre teria sido inadmitido diante 
da (1) ausência de demonstração da vulneração dos dispositivos 
arrolados; e, (2) incidência da Súmula nº 7 do STJ (e-STJ, fls. 
163/164).

Em tais circunstâncias, impossível reconhecer a interrupção 
do prazo recursal com a oposição dos aclaratórios à e-STJ, fls. 
167/169 (e-STJ, fl. 266).
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Vale salientar que os embargos de declaração constituem recurso de 
estreitos limites processuais, somente sendo cabíveis nas hipóteses 
previstas no art. 1.022 do NCPC, ou seja, para sanar omissão, 
contradição, obscuridade ou corrigir erro material no acórdão, o que não 
ocorreu no caso presente. 

A mera veiculação de inconformismo não é finalidade a que se 
prestam.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO OU ERRO MATERIAL. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA.

1. Rejeitam-se os embargos declaratórios quando, no acórdão 
embargado, não há nenhum dos vícios previstos no art. 1.022 do 
CPC/2015.

2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 214.812/RS, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, j. 19/5/2016, DJe 
24/5/2016 - sem destaque no original)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E 
INCISOS DO CPC DE 2015. EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo 
Código de Processo Civil que os embargos de declaração são 
cabíveis quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, 
contradição, omissão em ponto sobre o qual deveria ter se 
pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas descritas no 
artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de 
fundamentação válida. Não se prestam os aclaratórios ao simples 
reexame de questões já analisadas, com o intuito de meramente dar 
efeito modificativo ao recurso.

2. No caso dos autos não ocorre nenhuma das hipóteses 
previstas no artigo 1.022 do novo CPC, pois o acórdão embargado 
apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso e fundamentou 
sua conclusão.

[...]
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 817.655/SP, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, j. 19/5/2016, DJe 27/5/2016 - 
sem destaques no original)

Em suma, a pretensão desborda das hipóteses de cabimento dos 
aclaratórios, previstas no art. 1.022 do NCPC.

Assim, considerando anterior advertência quanto a aplicabilidade 
das normas do NCPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa, 
uma vez verificada a rejeição dos presentes aclaratórios com pretensão 
de efeito infringente, postergando a efetividade da prestação 
jurisdicional, condeno BOMBAS e JOSÉ, proporcionalmente, ao 
pagamento da multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, em favor 
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de AGUINALDO, nos termos do art. 1.026, § 2º, do NCPC.
Nessas condições, pelo meu voto, REJEITO os embargos de 

declaração, com imposição da multa.
Advirto que eventual recurso interposto contra este acórdão estará 

sujeito ao possível cabimento de nova multa (arts. 77, §§ 1º e 2º, 1.021, 
§ 4º, e 1.026, § 2º, todos do NCPC).

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, não prospera 
a alegação de ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, uma vez que o 
aresto impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os seus 
fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário.

No mais, o recurso extraordinário foi interposto contra acórdão desta 
Corte Superior de Justiça que concluiu pela ausência de preenchimento dos pressupostos 
de admissibilidade necessários ao conhecimento do recurso da competência do Superior 
Tribunal de Justiça, o que impediu a análise do mérito recursal.

Com efeito, na espécie, o acórdão impugnado no recurso extraordinário 
manteve a decisão monocrática que não conheceu do recurso em razão da sua 
intempestividade.

Ocorre, porém, que, consoante entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento 
dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem 
natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de repercussão 
geral" (Tema 181/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência 
de outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser 
apreciada por esta nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração 
da própria repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen 
Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 
598365 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, 
DJe-055 DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT 
VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, p. 213-218) 

No mesmo sentido, segue precedente do Pleno do Excelso Pretório:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE 
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JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 
RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 
Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 
questão relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional (Tema 181 - 
RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do 
CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de honorários de 
sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 
941152 AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 
DIVULG 10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 
segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 12 de fevereiro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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